Condominio - Extingao - Direito potestativo -
Usucapiao - Matéria de defesa - Inventario e par-
tilha - Decisao - Quota-parte ideal - Sucessores -

Benfeitorias - Realizag&o por quem a titulo de

permissao ou tolerancia ocupou a coisa -
Irrelevancia - Sentenca - Nulidade - Suficiéncia
de provas - Exame - Juizo - Destinatario da prova
- Cerceamento de defesa - Inocorréncia

Ementa: Extincdo de condominio. Direito potestativo.
Usucapido. Matéria de defesa. Inventdrio e partilha.
Sucessd@o. Quota parte ideal. Benfeitorias eventualmente
realizadas por quem a titulo de permissdo ou toleréncia
ocupa a coisa. Irrelevéncia.

- A extincdo do condominio é direito potestativo passivel
de ser exercido por qualquer um dos coproprietérios da
coisa comum.

- A situacdo efémera e transitéria a que se encontra
sujeito aquele que usa a coisa, cuja quota- parte recebeu
por heranca, em decorréncia de atos de mera toleréncia
ou permissdo dos falecidos proprietdrios ou demais
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conddminos, ndo autoriza a aquisicdo integral da pro-
priedade pela usucapido.

- Existindo sentenca, recentemente proferida em processo
de inventdrio e partilha, atribuindo partes iguais da coisa
a todos os herdeiros, ndo hd falar na sobreposicéo da
quota ideal de um dos condéminos sobre a dos demais,
ao argumento de que teria realizado benfeitorias
passiveis de indenizacdo.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.07.683355-7/001 -
Comarca Belo Horizonte - Litisconsorte: Célio Rizo de
Lourdes. Apelados: Silvio Rizo de Lourdes Filho, Alzira do
Carmo, Ephigénia Candida, Thereza do Carmo Matos,
Lourdes de Carmo. Apelantes: Miguel Alexandre de
Lourdes, Helofsa Helena de Lourdes - Relatora: DES.®

SELMA MARQUES
Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em rejeitar a preliminar e negar provimento ao recurso.

Belo Horizonte, 16 de fevereiro de 2011. - Selma
Marques - Relatora.

Notas taquigrdficas

DES.® SELMA MARQUES - Trata-se de recurso de
apelac@o interposto contra a r. sentenca de f. 101/102,
que, nos autos da demanda ajuizada por Thereza do
Carmo Matos e outros contra Miguel Alexandre e outros,
julgou procedentes os pedidos iniciais para determinar a
extingdo do condominio sobre o imével descrito na ini-
cial, ordenando a alienacéo judicial da coisa e,
respeitada a fracdo ideal de cada parte, a consequente
sub-rogacdo de cada proprietdrio sobre o produto da
venda.

Inconformada apela a parte ré, f. 103/107,
aduzindo inicialmente preliminar de cerceamento de
defesa. Assevera que as diligéncias probatérias que
requereu ndo sdo dispensdveis ou meramente protfe-
latérias. Adentrando ao mérito assinala a existéncia de
usucapido em relacdo & parte do imével pertencente aos
demandantes. Aponta também a necessidade de indeni-
zacdo pelas edificacées que realizou.

A resposta foi oferecida as f. 109/114.

Da preliminar de nulidade da sentenca.

No sistema processual brasileiro “néo séo as partes
ou eventuais ferceiros intervenientes os destinatdrios das
provas. E para quem julga a causa que ela deve ser pro-
duzida”. Por isso, “na medida em que o juiz estiver con-
vencido das alegacdes das partes ou de terceiros, ndo hd
razdo para se produzir qualquer prova”. (BUENO, Céssio
Scarpinella. Curso... t. 1, v. 2, 2007, p. 234-235))

Nesse sentido, também o STJ:



Cerceamento de defesa. - O juiz é o destinatdrio da prova e
a ele cabe decidir sobre o necessério & formacéo do préprio
convencimento. Assim, a apuracdo da suficiéncia dos ele-
mentos probatérios que justificaram o julgamento anteci-
pado da lide e/ou o indeferimento de prova pericial
demanda reexame provas. (AgRg no REsp 809788/RS -
Agravo Regimental no Recurso Especial 2006/0005497-4 -
Ministro Humberto Gomes de Barros (DJ de 12.12.2007,
p. 416).

Pretende a parte ré basicamente a realizacdo de
prova testemunhal para demonstrar terem usucapido o
imével sobre o qual recai a pretensdo de extingéo de
condominio, e, ainda, para quantificacdo de eventuais
construcées realizadas na coisa para fins de ressarci-
mento.

Todavia, ambas as questées, como serd demons-
trado, podem ser enfrentadas considerando-se a prova
documental carreada aos autos, bem como a forca do
direito material em questéo.

Por isso, ndo hd falar em cerceamento de defesa.

Isso posto, rejeito a preliminar.

Do mérito.

Como bem delineado pela sentenca a extincéo de
condominio é direito potestativo passivel de ser exercido
por cada um dos coproprietdrios da coisa comum.

Portanto diante da cépia da matricula do imével
acostada & f. 15-anverso e verso - dos autos, inconteste
o suporte fatico exigido pelo art. 1.320 do Cédigo Civil:
“A todo o tempo serd licito ao condémino exigir a divisdo
da coisa comum, respondendo o quinhédo de cada uma
pela sua parte nas despesas da divisao”.

Todavia, conforme |4 destacado em andlise da pre-
liminar suscitada, duas s@o as questdes opostas pela
parte ré, como forma de obstar a pretensdo autoral.

A primeira delas é que o imével teria sido usu-
capido. Todavia, o documento de f. 15-verso evidencia
que o bem imével em questdo foi transmitido aos
herdeiros, dentre os quais os autores e o réu, apenas em
05.02.2007, em decorréncia de processo de inventdrio
e partilha que tramitou na 4° Vara de Sucessdes desta
Capital, datado de 17.12.2001.

Note-se que todas as despesas atinentes & regula-
rizacdo da coisa, segundo os documentos de f. 60/63,
ndo impugnados pela parte ré, ndo obstante intimada a
fazé-lo, foram arcadas pela parte autora.

Esta é uma conduta que ndo se coaduna com o
reconhecimento de outrem acerca da inexisténcia de
direito superior ou melhor do que o seu.

A tomada da dianteira pela parte autora na regu-
larizac@o da coisa transmitida para ela e outros herdeiros
- dentre eles a parte ré - em decorréncia de processo de
inventdrio datado de 2001, relativo aos falecimentos de
Ancelmo Francisco e sua mulher Maria do Carmo
Miranda, faz crer que eventual utilizacéo da coisa pelos
apelantes se dava em cardter de mera permisséo ou to-
lerancia.

O cardter permissivo da ocupagdo do imével pela
parte autora é ainda reforcado pela localizac@o topogra-
fica da casa construida pelos autos, qual seja, o fundo,
e ndo a frente, ou mesmo todo o lote. Referida situacdo
tem uma explicacdo bastante plausivel. E que, ndo
obstante os réus residirem na coisa, ela também erq,
concomitantemente, ocupodo, em outra parte, com
dnimo de moradia, pelos falecidos autores da heranca e
depois pelas tias da parte autora.

Desse modo,

formam-se relacées juridicas em que uma das partes exerce
um poder sobre a situacdo juridica da outra, ensejando o
chamado direito potestativo. A parte que se encontra em
estado de submissdo ndo poderd evitar que a outra, unila-
teralmente, desconstitua sua situagéo fética sobre a coisa.
Assim o usudrio encontra-se em situag@o de poder transitério
e efémero sobre a coisa, inibindo eventual caracterizacdo da
posse. A situacdo de sujeicGo ndo se compatibiliza com a
constituicdo de qualquer direito subjetivo, em face do objeto
apreendido (ROSENVALD, Nelson. Direitos reais. 4. ed.

2007, p. 68).

Portanto desde logo resta elidida a defesa da ré
consubstanciada na usucapido. O fato de estar a uti-
lizacdo da coisa pela parte ré subordinada ao consenti-
mento dos autores da heranca - de cujus - obsta o
animus domini, necessdrio ao reconhecimento da usu-
capido, ainda que como matéria de defesa.

Em relacdo ao segundo argumento, sorte também
ndo assiste & parte ré. Isso porque ndo descreve de
forma exitosa quais as benfeitorias - termo usado na con-
testacdo, que ndo se refere a acessGo ou construcéo -
teria realizado na coisa, insistindo apenas em que as
benfeitorias edificadas totalizariom o importe de
R$85.000,00 (oitenta e cinco mil reais). Demais disso, a
partilha & foi devidamente realizada em juizo para tanto
competente, que atribuiu quotas iguais do terreno para
cada um dos herdeiros, devendo ser observada a
eficacia da sentenca proferida, ademais j& alcancada
pelo transito em julgado.

A parte ré foi atribuida apenas a sétima parte da
coisa, ndo tendo sido considerada qualquer benfeitoria
ou acess@o que, porventura, tenha realizado na coisa
como forma de lhe reconhecer quota-parte ideal superior
& de outros sucessores. Portanto, deve ser observado o
que decidido no processo de inventdrio e partilha.

E despropositada a prentensdo da ré em ser in-
denizada, ndo obstante a existéncia de sentenca que lhe
atribua apenas, conforme jd aludido, a sétima parte da
coisa, em importéncia ultrapassa a avaliagéo feita do
imével, f. 16, e que é praticamente o dobro do importe
reconhecido frente aos servicos de registro de iméveis,
f. 15-verso.

Isso posto nego provimento ao recurso.

Custas recursais, pela parte apelante, suspensa,
contudo, a exigibilidade do pagamento.
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E como voto.

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - De acordo
com a Relatora.

DES. MARCELO RODRIGUES - De acordo com a

Relatora.

Sumula - REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR PROVI-
MENTO.
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